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PREGÃO ELETRÔNICO 341/2022
CHAVE TCE: F28B45FA7D75AAB18DF0DDECA3150DEA104F46FD
PROCESSO SIPE Nº: 248079/2022-e
OBJETO: GESTÃO PARA O RECEPTIVO DE CRUZEIROS MARÍTIMOS TEMPORADA 2022/2023
O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, Estado de Santa Catarina, com sede na Rua Alberto Werner, n° 100, Bairro Vila Operária, CNPJ n° 83.102.277/0001-52, através da Secretaria Municipal de Governo, torna público que realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo Menor Preço, nos moldes da Lei 10.520/2002, Decreto 10.024/19 e Decreto Municipal nº6.906/03, e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, a fim de escolher a melhor proposta do seguinte objeto:

TIPO: Menor preço
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global
MODO DE DISPUTA: Aberto
ABERTURA DO PROCESSO: 21 de novembro de 2022 às 08h30.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).

SITE DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: https://comprasbr.com.br/
CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Por e-mail: licitacoes@itajai.sc.gov.br 

O cadastro das empresas no ComprasBR deve ser feito no site https://comprasbr.com.br/. Em caso de dúvidas, as empresas podem entrar em contato nos telefones (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702 

1. OBJETO

O objeto deste Pregão é GESTÃO PARA O RECEPTIVO DE CRUZEIROS MARÍTIMOS TEMPORADA 2022/2023.  
Compõem este Edital os Anexos:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
ANEXO II - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR

ANEXO V – MINUTA CONTRATUAL

2.
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do sistema da ComprasBR.
2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura de Itajaí – SC, denominado Pregoeiro.
3.
RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 
3.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando-se também para a data e horário para início da disputa.

4.
CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao ComprasBR. 

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.

4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação, advertida, suspensa ou que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente.

4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da Certidão Simplificada da Junta Comercial, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate (Art. 44 e 45 da LC 123/2006).

4.6. É vedada a participação no presente certame de pessoa física ou jurídica da qual seja sócio cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e cargos assemelhados ou de servidor da Administração Pública direta e indireta investido em cargo comissionado, em exercício no âmbito do Município de Itajaí.  

4.7. O participante deve obrigatoriamente anexar a documentação de habilitação no sistema, sob pena de ter sua proposta desclassificada caso deixe de anexar. 

5.
REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá as seguintes atribuições:

a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

b) abrir as propostas de preços;

c) analisar a aceitabilidade das propostas;

d) desclassificar propostas indicando os motivos;

e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

f) verificar a habilitação do proponente melhor classificado após a fase de lances;

g) declarar o vencedor;

h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) elaborar a ata da sessão;

j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

O cadastro das empresas no ComprasBR deve ser feito no site https://comprasbr.com.br/ . Em caso de dúvidas, as empresas podem entrar em contato nos telefones (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702
5.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador devidamente credenciado juntou ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras.

5.3. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

5.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do provedor do sistema.

5.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

5.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.8. A participação no Pregão na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

5.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.

5.10. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

5.11. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

5.12. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema.

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

5.14.  As propostas deverão estar com valores não superiores ao máximo fixado no Edital.

5.15. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de lances.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes.

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

5.18. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão.

5.19. A etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos no período de duração da sessão pública.

5.20. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

5.21. A empresa vencedora deverá encaminhar a proposta de preços de acordo com o último lance ofertado para o e-mail licitacoes@itajai.sc.gov.br. 
5.22. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.

5.23. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

5.24. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

5.25. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública.

6.
PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO

6.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

6.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão ser informadas no campo próprio as especificações dos serviços ofertados. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência.
6.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

7.
LICITANTE VENCEDOR: ENVIO DA PROPOSTA FINAL
7.1. A empresa vencedora deverá enviar por e-mail ao Pregoeiro a Proposta de Preços de acordo com o último lance ofertado, contendo Razão Social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência de conta bancária, no prazo de 02 horas após o término da sessão, podendo ser utilizado o modelo do Anexo III. E-mail: licitacoes@itajai.sc.gov.br 
Na proposta deverá conter:

a) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;

b) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação;

c) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

7.2. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue de acordo com o especificado termo de referência deste edital.

7.3. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até o cumprimento total do contrato.

7.4. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

7.5. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema nas fichas técnicas em qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão. 

8.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
8.2 EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

8.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

8.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

8.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 5.24 e 5.25 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

8.6. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.
9.
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

9.1. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

9.2. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, mediante petição, a ser enviada exclusivamente pelo e-mail licitacoes@itajai.sc.gov.br 

9.3. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de três dias.

§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3º A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4º O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.4. As solicitações de recursos e contrarrazões deverão ser encaminhadas através do site https://comprasbr.com.br/ 

10. PRAZO CONTRATUAL
10.1. O contrato terá vigência a partir de sua assinatura com prazo até 28 de fevereiro de 2023, visando a cobertura dos serviços que acontecerão entre dezembro/2022 e fevereiro/2023, conforme escala de previsão de chegadas dos cruzeiros disponível no Termo de Referência. 
11. SANÇÕES 

11.1. O licitante vencedor ficará passível da aplicação das sanções e penalidades previstas na Lei Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, aplicáveis isolada ou conjuntamente, nas seguintes situações:

11.2. Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e amostras (se solicitadas), pela apresentação de documentação falsa ou pela não manutenção da proposta, por parte do licitante detentor da melhor oferta:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

11.3. Pela oferta de produto e/ou serviço em desacordo com as especificações constantes no Edital:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do item ofertado em desacordo.

11.4. Pela recusa na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, dentro no prazo previsto no Edital:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens recusados;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

11.5. Pelo atraso na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, além do prazo previsto no Edital:

I - Advertência;

II - Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total dos itens não entregues, por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega do objeto;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02(dois) anos.

11.6. Pela entrega do objeto e/ou execução dos serviços em desacordo com o solicitado no Edital:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens entregues em desacordo, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a efetiva adequação;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

11.7. Por causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual:

I - Advertência;

II - Ressarcimento ao erário;

III - Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta;

IV - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

11.8. Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e do art. 49 do Decreto Federal nº 10.024/19, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com o Município de Itajaí e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores junto ao Município de Itajaí, nos casos de:

a) não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços;

b) não entregar a documentação exigida no Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso na execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar na execução do Contrato;

g) fraudar a execução do Contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas; e

j) cometer fraude fiscal.

11.9. Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento, o Município de Itajaí considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.

11.10. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 1993 e implicará na aplicação de sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores garantidos o direito ao contraditório e a ampla defesa.

11.11. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
12. DA REVISÃO DOS VALORES DO CONTRATO

12.1. O valor do contrato poderá ser reajustado anualmente, na data de aniversário do contrato e mediante requerimento da CONTRATADA, pela variação do índice IPCA do IBGE, ou outro que venha a ser imposto por lei, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, mediante requerimento da Contratada observando o que dispõe a Instrução Normativa 58/2022/CGM/SEGOV.

12.2. Caso o particular na vigência do Contrato solicite pedido de reequilíbrio econômico financeiro, o mesmo deverá estar em consonância com o que dispõe a Instrução Normativa 58/2022/CGM/SEGOV, disponível no site:

https://portaldocidadao.itajai.sc.gov.br/servico_link/101.

13. PAGAMENTO
13.1. O pagamento do valor total deste processo licitatório será pago pelo Fundo Municipal de Turismo, em 3 (três) parcelas mensais, proporcionais ao número de escalas de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal, ao final de cada mês. Segue abaixo a previsão de escalas da temporada.
	
	NAVIO
	PAX
	CHEGADA

	1
	MSC ARMONIA
	2.520
	10/12/2022

	2
	MSC ARMONIA
	2.520
	17/12/2022

	3
	MSC ARMONIA
	2.520
	23/12/2022

	4
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	25/12/2022

	5
	MSC ARMONIA
	2.520
	30/12/2022

	6
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	01/01/2023

	7
	MSC ARMONIA
	2.520
	07/01/2023

	8
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	08/01/2023

	9
	MS MARINA 
	1.250
	13/01/2023

	10
	MSC ARMONIA
	2.520
	14/01/2023

	11
	COSTA FAVOLOSA
	2.520
	15/01/2023

	12
	MSC MUSICA
	3.013
	20/01/2023

	13
	MSC ARMONIA
	2.520
	21/01/2023

	14
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	22/01/2023

	15
	MSC ARMONIA
	2.520
	28/01/2023

	16
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	03/02/2023

	17
	MSC ARMONIA
	2.520
	04/02/2023

	18
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	05/02/2023

	19
	MSC ARMONIA
	2.520
	11/02/2023

	20
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	12/02/2023

	21
	MSC ARMONIA
	2.520
	18/02/2023

	22
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	19/02/2023

	23
	MSC ARMONIA
	2.520
	25/02/2023

	24
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	26/02/2023

	
	TOTAL
	71.223
	


14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1. As despesas decorrentes do presente objeto correrão à conta dos recursos do Fundo Municipal de Turismo, despesa 206.
15. DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

15.2. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

15.3. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

15.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

15.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município.

15.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

15.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

15.9. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Itajaí, Estado de Santa Catarina, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.

15.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
15.11. Os casos omissos neste Edital, serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

Itajaí, 04 de novembro de 2022
JEAN CARLOS SESTREM
Secretário de Governo 
 ANEXO I
 TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO:

O Fundo Municipal de Turismo pretende contratar, via Processo Licitatório a “Gestão para o Receptivo de Cruzeiros Marítimos - Temporada 2022 / 2023”.

2 – JUSTIFICATIVA:

A solicitação de licitação para contratar empresa para realizar a  “Gestão para o Receptivo de Cruzeiros Marítimos - Temporada 2022 / 2023”, reside na vontade do Poder Público de estimular a criação de um ambiente que eleve a qualidade do atendimento ao turista de cruzeiros marítimos, visando alcançar melhores resultados e desempenho aos públicos envolvidos e principalmente oferecer serviço de excelência em atendimento aos turistas. O turismo em Itajaí é uma atividade que vem ganhando força e importância econômica e dentre os segmentos trabalhados pela Secretaria Municipal de Turismo e Eventos está o receptivo aos navios de cruzeiros marítimos.

Somente na temporada passada (2019/2020) tivemos um expressivo número de 13 Escalas e 34.827 passageiros,  sendo estas todas escalas de embarque, totalizando mais de  15.000 passageiros que começaram sua viagem por Itajaí gerando impacto econômico significativo. Segundo pesquisas realizadas nesta última temporada , em média os turistas em embarque que chegaram em dias anteriores gastaram na cidade de Itajaí R$ 649,65 e os turistas em trânsito gastaram na cidade de Itajaí R$ 236,75.
Para esta temporada temos confirmadas duas companhias em operação de embarque, com um total de 24 escalas, 71.000 passageiros e cerca de 22.000 embarques, desde Dezembro do corrente ano até fevereiro de 2023.

 
Mas para isso, a cidade tem que continuar proporcionando um grande aparato logístico para esta operação. O Porto de Itajaí  irá dar suporte na atracação das embarcações e atuará junto ao Terminal de Passageiros, local alfandegado, no qual, por já possuir a estrutura necessária para os trâmites das autoridades competentes, servirá como área de desembarque e dos procedimentos finais de embarque.

A Secretaria de Turismo e Eventos por sua vez, irá disponibilizar toda a estrutura do do Centreventos Gov. Luiz Henrique da Silveira e seu respectivo Auditório e Anexo, para os procedimentos de “Pré Check-in”, embarque e desembarque com a recepção dos passageiros e suas bagagens.

A contratação de uma empresa para prover as estruturas necessárias ao espaço que será realizado o processo de recepção dos cruzeiristas, além de contratação de Recursos Humanos para tais funções visa dotar o ambiente onde ocorrerá a ação (Anexo e Auditório do Centreventos Itajaí) com vistas em atender ao turista que chega para embarcar, bem como o turista que quiser visitar nossa cidade. Estima-se que serão atendidas mais de 3.000 pessoas por dia na operação de embarque, desembarque e trânsito, e para tanto faz-se necessária a locação de mobiliário, balcões de atendimento, organizadores de fila, cadeiras, além de recursos humanos para auxiliar no processo de bem receber estes turistas.

3 – VALOR DE REFERÊNCIA

O valor para execução da “Gestão para o Receptivo de Cruzeiros Marítimos - Temporada 2022 / 2023” será de R$ 782.078,33 (Setecentos e Oitenta e Dois mil, setenta e oito reais e trinta e três centavos).
4 – DURAÇÃO DO CONTRATO

O período de execução dos serviços será de Dezembro de 2022 até Fevereiro de 2023, perfazendo um total de 3 (três) meses.

5 – PAGAMENTO DOS SERVIÇOS:

O pagamento do valor total deste processo licitatório será pago pelo Fundo Municipal de Turismo, em 3 (três) parcelas mensais, proporcionais ao número de escalas de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal, ao final de cada mês. Segue abaixo a previsão de escalas da temporada.

	
	NAVIO
	PAX
	CHEGADA

	1
	MSC ARMONIA
	2.520
	10/12/2022

	2
	MSC ARMONIA
	2.520
	17/12/2022

	3
	MSC ARMONIA
	2.520
	23/12/2022

	4
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	25/12/2022

	5
	MSC ARMONIA
	2.520
	30/12/2022

	6
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	01/01/2023

	7
	MSC ARMONIA
	2.520
	07/01/2023

	8
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	08/01/2023

	9
	MS MARINA 
	1.250
	13/01/2023

	10
	MSC ARMONIA
	2.520
	14/01/2023

	11
	COSTA FAVOLOSA
	2.520
	15/01/2023

	12
	MSC MUSICA
	3.013
	20/01/2023

	13
	MSC ARMONIA
	2.520
	21/01/2023

	14
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	22/01/2023

	15
	MSC ARMONIA
	2.520
	28/01/2023

	16
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	03/02/2023

	17
	MSC ARMONIA
	2.520
	04/02/2023

	18
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	05/02/2023

	19
	MSC ARMONIA
	2.520
	11/02/2023

	20
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	12/02/2023

	21
	MSC ARMONIA
	2.520
	18/02/2023

	22
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	19/02/2023

	23
	MSC ARMONIA
	2.520
	25/02/2023

	24
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	26/02/2023

	
	TOTAL
	71.223
	


6 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A Dotação Orçamentária para o pagamento referente às parcelas será a de “Promoção Turística –  Despesa 3.3.90.00.00 - Recursos Ordinários - fonte 1 - 206”, conforme bloqueio orçamentário em anexo, referente aos valores estimados para o exercício 2022, ou seja, referente às escalas de Dezembro.

7 – METODOLOGIA E DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A descrição dos serviços abaixo leva em consideração o período da Temporada de Cruzeiros 2022 / 2023, onde são previstas 24 escalas de embarque e desembarque iniciando no dia 10/12/2022 e finalizando no dia 26/02/2023. As escalas poderão sofrer alterações na data de sua execução. Para tanto considera-se o período dos serviços entre Dezembro de 2022 e Fevereiro de 2023. Para os custos de recursos humanos foram consideradas as 24 escalas de operação, compostas de 10 horas por escala para efeitos de cálculos de recursos humanos. 

· Recursos Humanos para o receptivo
Contratação de quatorze (14) pessoas por escala para atendimento aos turistas, informações e encaminhamentos nas áreas de pré check in e apoio aos procedimentos de Check in, além  da condução dos passageiros aos procedimentos de embarque, no Pavilhão Anexo e no Auditório do Centreventos, bem como na área de desembarque, no Pavilhão Principal do Centreventos, prestando suporte aos passageiros nos procedimentos de desembarque, atendimento aos passageiros que estão finalizando sua viagem bem como suporte de informações e orientações aos passageiros que desembarcaram para conhecer os atrativos turísticos de Itajaí. Os procedimentos de embarque e desembarque são de responsabilidade das companhias armadoras dos navios, entretanto o atendimento prioritário dos visitantes é de responsabilidade da cidade, representada pela Secretaria de Turismo e Eventos. No escopo deste atendimento, além de orientações mencionadas, residem também o atendimento quanto a informações turísticas, o controle e gestão dos serviços de transporte de apoio ao turista como bom funcionamento e encaminhamento à Vans e Táxis, Informações gerais pertinentes ao embarque / desembarque, e sobre a cidade. Total de 3.360 horas para atender as escalas previstas, sendo 10 horas diárias para as 24 escalas agendadas.

· Digitadores
Contratação de quinze (15) digitadores com formação superior, conforme escalas, para suporte à Polícia Federal nos procedimentos de imigração, tendo em vista que Itajaí é o porto de entrada ou saída destes passageiros do Brasil. Pela natureza da operação em Itajaí os navios que por aqui passam estão indo em direção ao Prata, portanto deixando o país em destino ao Uruguai ou Argentina, ou ainda retornando da mesma região, o que torna Itajaí o porto de acesso ou de saída do país, e por esta razão, o porto de entrada / saída ao país, o que pressupõe procedimentos de imigração a serem realizados pela Polícia Federal. Ocorre que a Polícia Federal em sua delegacia local não dispõe de efetivo suficiente para realizar tais procedimentos em tempo necessário, haja vista que as escalas são em tempo reduzido, e o volume de imigração superam 3.000 pessoas por escala, entre tripulantes e passageiros. Com vistas em viabilizar tais procedimentos, imperativos para que as escalas de navios de cruzeiros ocorram na cidade, a Secretaria de Turismo e Eventos presta suporte à Polícia Federal. Total de 3.600 horas para atender as escalas previstas, sendo 10h horas diárias para as 24 escalas agendadas. 

· Gerente Operacional
Contratação de um(a) gestor(a) com formação ou especialização nas áreas de turismo, hospitalidade, hotelaria ou eventos para controle de montagem, desmontagem, operações, gestão dos recursos humanos e fluxo de serviços conforme escalas, sob a orientação direta da Secretaria de Turismo e Eventos. Total de 240 horas para atender as escalas previstas, sendo 10 horas diárias para as 25 escalas agendadas.
· Estruturas e Montagem
Montagem estrutural, instalações elétricas e mobiliário conforme descritivo abaixo, visando dotar as áreas que serão utilizadas para a referida operação de estrutura, de acordo com projeto arquitetônico de adequação para área alfandegada anexo a este Termo de Referência, considerando:

1. SALA POLÍCIA FEDERAL (ÁREA DE CHECK IN): conforme layout em anexo (referência 02), Moduladas em estrutura de alumínio, padrão octanorm com fechamento em chapas de TS na cor branca com altura de 2,70m. Sem forro. Medidas internas conforme descrito em planta. 01 Escrivaninha com 3 cadeiras na cor branca.

2. INSTALAÇÕES DA ANVISA SETOR DESEMBARQUE DE PASSAGEIROS: conforme layout em anexo (referência 03). Moduladas em estrutura de alumínio, padrão octanorm com fechamento em chapas de TS na cor branca com altura de 2,70m. Sem forro. Medidas internas conforme descrito em planta. 01 Escrivaninha com 3 cadeiras na cor branca.

3. INSTALAÇÕES DE APOIO LOCAL DESEMBARQUE DE BAGAGENS:  conforme layout em anexo (referência 04). Moduladas em estrutura de alumínio, padrão octanorm com fechamento em chapas de TS na cor branca com altura de 2,70m. Sem forro. Medidas internas conforme descrito em planta. Mobiliário contendo 01 Escrivaninha com 3 cadeiras na cor branca.  Montagem a ser realizada no Pavilhão do Centreventos.

4. INSTALAÇÕES ADMINISTRAÇÃO LOCAL: conforme layout em anexo (referência 05). Moduladas em estrutura de alumínio, padrão octanorm com fechamento em chapas de TS na cor branca com altura de 2,70m. Sem forro. Medidas internas conforme descrito em planta. Mobiliário contendo 03 Escrivaninhas com 3 cadeiras na cor branca, cada e 09 cadeiras brancas. Montagem a ser realizada no Pavilhão do Centreventos.

5. INSTALAÇÕES ÓRGÃOS FEDERAIS SETOR BAGAGENS: conforme layout em anexo (referência 06). Parede 1 - Montagem de paredes com madeira e sarrafos de pinus, chapeada com compensado de 6mm e espessura total de 5cm, com 2,70m de altura, com engrossamento total de 30cm de espessura, com acabamento em bagum com cor a definir. Parede 2 - Moduladas em estrutura de alumínio, padrão octanorm com fechamento em chapas de TS na cor branca com altura de 2,70m. Sem forro. Medidas internas conforme descrito em planta. Mobiliário contendo 04 Escrivaninhas com 12 cadeiras na cor branca, cada. Montagem a ser realizada no Pavilhão do Centreventos.

6. SETOR DE INFORMAÇÕES TURÍSTICAS: Montagem de uma área destinada ao setor de turismo, construída em madeira, com revestimento em bagum em cores à definir e aplicação de comunicação visual em recortes eletrônicos de PVC 3mm e lonas vinílicas de impressão. Medindo 3,20m de altura com dimensão de 5 x 8m. Balcões de atendimento, Estrutura de elétrica e iluminação, conforme necessidades. Montagem a ser realizada no Pavilhão do Centreventos.  

7. CERVEJARIAS ARTESANAIS: Montagem de uma estrutura destinada ao setor de cervejarias artesanais, confeccionado em paredes de madeira com fechamento em paredes de madeira e revestimento em bagum medindo 3m x 6m com 2,20m de altura.  Montagem de uma bancada de 6m de comprimento, através da disposição de tambores metálicos, cortados ao meio, com acabamento em pintura e sobre este a confecção de uma tampo em compensado naval cru. Sustentando as biqueiras das chopeiras, 1 quadro estrutural de madeira para apliques de lona, com suporte para pingadeira, em compensado naval. Atrás deste quadro, uma bancada com 6m de comprimento por 1m de altura. Nas laterais (1,00m x 2,20m) de cada lado e entre os apliques, acabamento em bagum, em cada uma das áreas.

8. ÁREA COMUM: Decoração de área comum de recepção, através de disponibilização de 8 conjuntos de mesas bistrô, 20 puffs redondos, 6 puffs meia lua e 6 puffs quadrados medindo 1,00 x 1,00m.
9. CAFÉ: a ser estruturado no Pavilhão Central, na estrutura de bar existente, no lado direito do pavilhão, fechamento dos fundos em parede de madeira, revestida por bagum (Poliéster recoberto com uma camada de PVC reforçado), em cores a serem definidas pelo contratante, com extensão de  9m e altura máxima de 3,5m, recuadas a 2m do balcão de alvenaria existente. Sobre este balcão, executar uma bancada confeccionada em MDF 15mm tom amadeirado no mínimo 9,5 metros lineares de comprimento e altura de 1,10m, emoldurando o balcão em alvenaria existente no local. 
· Unifilas
Locação e instalação de 120 unidades de unifilas (organizadores de filas), conforme imagem referência. Instalação a ser realizada no Pavilhão Anexo, no Pavilhão Principal e no Auditório do Centreventos.
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· Cadeiras
Locação de 67 jogos de 3 cadeiras estilo longarinas. Acomoda 201 pessoas, conforme imagem de referência. Instalação a ser realizada no Pavilhão Anexo e no Pavilhão Principal.
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· Gradil
Locação de 100m lineares de grades de proteção confeccionadas em aço galvanizado medindo 2m de comprimento x 1m de altura, para delimitações de áreas, conforme imagem referência. Instalação a ser realizada no Pavilhão Anexo, no Pavilhão Principal e no Auditório do Centreventos e suas adjacências.
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· Locação de rádios
Locação de 10 rádios comunicadores, para utilização da equipe de recursos humanos contratada e funcionários da Secretaria de Turismo e Eventos visando otimizar a comunicação.

· Locação de totens de álcool em gel
Locação de 10 totens de álcool em gel confeccionado em MDF com altura aproximada de 1,35 e espessura 5mm. Inclui dispenser para álcool gel com capacidade para 1 litro de álcool. Pedaleira de acionamento revestida com piso BUS. Sistema de acionamento em barra chata de alumínio. Comunicação Visual em Adesivo Laminado, conforme imagem referência. Instalação a ser realizada no Pavilhão Anexo Pavilhão Principal e no Auditório do Centreventos e suas adjacências.
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· Grama sintética
Locação e instalação de 100m² de grama sintética, conforme imagem referência. Instalação a ser realizada em áreas específicas do Centreventos.
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· Gestão de cervejarias artesanais
Seleção, capacitação e gestão da operação de bebidas (cervejarias artesanais locais) nas escalas, visando a oferta de produtos locais com o intuito de promover as cervejarias artesanais produzidas em Itajaí, conforme preconiza a  Lei Municipal nr. 6971 / 18.   A licitante vencedora deverá estruturar esta operação através do sistema de rodízio, contemplando as cervejarias artesanais de Itajaí, sendo uma em cada escala, se utilizando da estrutura descrita no item 7 - ESTRUTURAS E MONTAGEM - CERVEJARIAS ARTESANAIS

· Gestão de praça gastronômica
Seleção, capacitação e gestão da operação de alimentação (praça gastronômica de food trucks) as escalas, visando a oferta de produtos locais com o intuito de promover o setor de  em Itajaí, dotando a operação para servir como apoio de alimentação, visando atender o público. A licitante vencedora deverá estruturar esta operação com estrutura de apoio para operação e mobiliário, se utilizando da estrutura descrita no item 9 - ESTRUTURAS E MONTAGEM - CAFÉ.

· Sistema de contagem de pessoas e controle de acesso. 
Sistema Inteligente de Contagem de Fluxo de Pessoas composto por (03) três câmeras 3D, hardware e software para monitoramento de fluxo em tempo real, permitindo acesso à quantidade de pessoas que entram e saem do local, bem como a quantidade presente na área de operação de embarque. Técnico gestor do sistema presente no local durante toda a operação e disponível em sobre aviso. O sistema gera ainda gráficos para entendimento de horários de pico e permanência no local. Fundamental para a gestão da operação, haja vista que a capacidade do local precisa ser gerenciada durante toda a operação, especialmente em um cenário impactado pela pandemia. Instalação a ser realizada nas portas de acesso ao Pavilhão Anexo e no Pavilhão Principal do Centreventos.

· Cadeiras de Rodas
Locação de 02 unidades de cadeiras de rodas para auxílio a portadores de necessidades especiais ou outras ocorrências.  A ser disponibilizada no Centreventos e suas adjacências.

· Uniforme
Confecção de 30 unidades de camisetas personalizadas para uniformização da equipe de trabalho. Arte a definir e aprovar com a  Secretaria de Turismo e Eventos.

8. QUALIFICAÇÃO DAS PROPONENTES
8.1 Ser empresa prestadora de serviços na área do objeto citado (Gestão para o Receptivo de Cruzeiros Marítimos) com devido cadastro junto ao ministério do turismo (CADASTUR) com comprovado exercício através apresentação de atestado de capacidade técnica em nome da empresa proponente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que a licitante prestou ou presta serviço pertinente e compatível em característica operacional (Evento para no mínimo 3.000 pessoas dia), notadamente fornecimento de mobiliário, estruturas, montagem de salas e disponibilização de recursos humanos. 
Evandro Neiva Oliveira

Secretário Municipal de Turismo e Eventos

ANEXO II

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

1.
HABILITAÇÃO
O participante deve obrigatoriamente anexar a documentação de habilitação no sistema, sob pena de ter sua proposta desclassificada caso deixe de anexar. Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem o prazo de validade, considerar-se-á 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão; exceto a “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado. Essa certidão deverá ter prazo de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias.

1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

I - Registro comercial, no caso de empresa individual;

II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

III - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

IV - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a) no que couber, os documentos referidos poderão ser substituídos por “Certidão Simplificada” emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa; Essa certidão deverá ter prazo de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias.
b)
na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.

c) a documentação solicitada poderá ser substituída pelo Certificado de Registro no Cadastro Específico do Município de Itajaí, correspondendo o ramo de atividade ao objeto licitado.

 1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
Prova de regularidade para com:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 (incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).  OBS: A obtenção da certidão, eletrônica e gratuita, encontra-se disponível no site www.tst.jus.br e em todos os demais portais da Justiça do Trabalho disponíveis na internet (Conselho Superior da Justiça do Trabalho e Tribunais Regionais do Trabalho).

1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA

a) Certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial (Concordata), expedida pelo Distribuidor da sede da empresa licitante há, no máximo, 60 (sessenta) dias da data de apresentação das propostas, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão.
Obs: A certidão, quando emitida pelo TJ/SC, deverá ser emitida pelos sistemas e-SAJ e EPROC, devendo ser anexadas em conjunto no sistema da ComprasBR.
1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) Ser empresa prestadora de serviços na área do objeto citado (Gestão para o Receptivo de Cruzeiros Marítimos) com devido cadastro junto ao ministério do turismo (CADASTUR) com comprovado exercício através apresentação de atestado de capacidade técnica em nome da empresa proponente, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que a licitante prestou ou presta serviço pertinente e compatível em característica operacional (Evento para no mínimo 3.000 pessoas dia), notadamente fornecimento de mobiliário, estruturas, montagem de salas e disponibilização de recursos humanos.
1.5 – DECLARAÇÃO DO MENOR

a) Documento declarando que o licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser utilizado o modelo do ANEXO IV.

1.6 – CONDIÇÃO DIFERENCIADA: Caso a empresa licitante queira beneficiar-se dos direitos previstos na lei 123/2006 (arts. 42, 43 e 44), tratamento diferenciado para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte - deverá, obrigatoriamente, apresentar juntamente com os documentos referentes à habilitação, a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado sede da licitante, comprovando a condição de ME ou EPP. Essa certidão deverá ter prazo de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias.

ANEXO III
PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA Nº 341/2022.
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

MODELO - PROPOSTA COMERCIAL – para o licitante vencedor 

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________

CNPJ Nº.: __________________________

ENDEREÇO: ___________________________________________________________________

CIDADE: ____________________________ ESTADO: ______________ CEP ________________


FONE DA EMPRESA: ______________________________

FONE DO REPRESENTANTE: _____________________________

E-MAIL DE CONTATO: ______________________________________________ 

CPF DO REPRESENTANTE: ________________ RG DO REPRESENTANTE: ___________________


BANCO: ________________AGÊNCIA:__________CONTA CORRENTE: ___________________

O objeto da presente licitação consiste, pelo MENOR PREÇO GLOBAL, para GESTÃO PARA O RECEPTIVO DE CRUZEIROS MARÍTIMOS TEMPORADA 2022/2023, de acordo com as especificações e quantitativos estimados no presente Edital e seus anexos. 

- Especificar o valor proposto de acordo com o último lance ofertado.   
· Validade da proposta: 60 (sessenta) dias consecutivos.

· Declaramos que estamos de acordo com todas as exigências do edital.

_________________________________________________________________________

Nome e assinatura

LOCAL/DATA 

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 341/2022
MODELO - DECLARAÇÃO DO MENOR

ATENDIMENTO AO INCISO V DO ART. 27, DA LEI 8.666/93.

________________________________________________, (nome da empresa), com sede na ___________________________________________________________ (endereço da empresa), CNPJ ____________________________________, por seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666/1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República, ou seja, de que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Em ______ de __________________ de 2022
___________________________________________________________________

Nome e assinatura
ANEXO V
Minuta de Contrato

CONTRATO Nº____ /2022
        Processo SIPE nº 248079/2022-e
GESTÃO PARA O RECEPTIVO DE CRUZEIROS MARÍTIMOS TEMPORADA 2022/2023. CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ E A EMPRESA ................................................

O MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, pessoa jurídica de direito público, sito na Rua Alberto Werner, nº 100, Vila Operária, cidade de Itajaí, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 83.102.277/0001-52, neste ato representado por seus Secretários infra-assinados, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a Empresa ___________, pessoa jurídica de direito privado, sita na Rua _____________, nº, Cidade ____________, Estado _________-, inscrita no CNPJ/MF sob nº________, neste ato representada por seu (a) diretor (a), Senhor (a) ___________ (ou representante legal), a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinente, assim como pelas condições no edital de Pregão Eletrônico nº 341/2022, pelos termos da proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente instrumento tem por objeto a GESTÃO PARA O RECEPTIVO DE CRUZEIROS MARÍTIMOS TEMPORADA 2022/2023. 
Parágrafo Único – Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no edital de Pregão Eletrônico n.º 341/2022, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA – Dá-se como valor ao objeto ora contratado a importância de R$ .................................................. (...........................................................).

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REVISÃO DOS VALORES DO CONTRATO

1. O valor do contrato poderá ser reajustado anualmente, na data de aniversário do contrato e mediante requerimento da CONTRATADA, pela variação do índice IPCA do IBGE, ou outro que venha a ser imposto por lei, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, mediante requerimento da Contratada observando o que dispõe a Instrução Normativa 58/2022/CGM/SEGOV.

2. Caso o particular na vigência do Contrato solicite pedido de reequilíbrio econômico financeiro, o mesmo deverá estar em consonância com o que dispõe a Instrução Normativa 58/2022/CGM/SEGOV, disponível no site:

https://portaldocidadao.itajai.sc.gov.br/servico_link/101.

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO
1. O pagamento do valor total deste processo licitatório será pago pelo Fundo Municipal de Turismo, em 3 (três) parcelas mensais, proporcionais ao número de escalas de cada mês, mediante apresentação de nota fiscal, ao final de cada mês. Segue abaixo a previsão de escalas da temporada.
	
	NAVIO
	PAX
	CHEGADA

	1
	MSC ARMONIA
	2.520
	10/12/2022

	2
	MSC ARMONIA
	2.520
	17/12/2022

	3
	MSC ARMONIA
	2.520
	23/12/2022

	4
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	25/12/2022

	5
	MSC ARMONIA
	2.520
	30/12/2022

	6
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	01/01/2023

	7
	MSC ARMONIA
	2.520
	07/01/2023

	8
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	08/01/2023

	9
	MS MARINA 
	1.250
	13/01/2023

	10
	MSC ARMONIA
	2.520
	14/01/2023

	11
	COSTA FAVOLOSA
	2.520
	15/01/2023

	12
	MSC MUSICA
	3.013
	20/01/2023

	13
	MSC ARMONIA
	2.520
	21/01/2023

	14
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	22/01/2023

	15
	MSC ARMONIA
	2.520
	28/01/2023

	16
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	03/02/2023

	17
	MSC ARMONIA
	2.520
	04/02/2023

	18
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	05/02/2023

	19
	MSC ARMONIA
	2.520
	11/02/2023

	20
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	12/02/2023

	21
	MSC ARMONIA
	2.520
	18/02/2023

	22
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	19/02/2023

	23
	MSC ARMONIA
	2.520
	25/02/2023

	24
	COSTA FAVOLOSA
	3.800
	26/02/2023

	
	TOTAL
	71.223
	


CLÁUSULA QUINTA - As despesas decorrentes do presente objeto correrão à conta dos recursos do Fundo Municipal de Turismo, despesa 206. 
CLÁUSULA SEXTA - A CONTRATADA é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

1 – Realizar os serviços conforme Termo de Referência.
A CONTRATANTE é responsável, obrigando-se nos seguintes termos:

1 - Efetuar o pagamento dos serviços.

2 - Fiscalizar e acompanhar a realização dos serviços e dos produtos.

CLÁUSULA SÉTIMA - SANÇÕES  

7.1. O licitante vencedor ficará passível da aplicação das sanções e penalidades previstas na Lei Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente, na Lei Federal nº 8.666/93, aplicáveis isolada ou conjuntamente, nas seguintes situações:

7.2. Pela não apresentação da documentação de habilitação, proposta de preços e amostras (se solicitadas), pela apresentação de documentação falsa ou pela não manutenção da proposta, por parte do licitante detentor da melhor oferta:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

7.3. Pela oferta de produto e/ou serviço em desacordo com as especificações constantes no Edital:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do item ofertado em desacordo.

7.4. Pela recusa na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, dentro no prazo previsto no Edital:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens recusados;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.
7.5. Pelo atraso na entrega do objeto e/ou execução dos serviços, além do prazo previsto no Edital:

I - Advertência;

II - Multa diária na razão de 1% (um por cento) sobre o valor total dos itens não entregues, por dia de atraso, a contar do primeiro dia após o término do prazo previsto para entrega do objeto;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02(dois) anos.

7.6. Pela entrega do objeto e/ou execução dos serviços em desacordo com o solicitado no Edital:

I - Advertência;

II - Multa na razão de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos itens entregues em desacordo, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a efetiva adequação;

III - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

7.7. Por causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual:

I - Advertência;

II - Ressarcimento ao erário;

III - Multa na razão de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta;

IV - Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Município de Itajaí, pelo prazo de até 02 (dois) anos.

7.8. Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02 e do art. 49 do Decreto Federal nº 10.024/19, o licitante, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com o Município de Itajaí e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores junto ao Município de Itajaí, nos casos de:

a) não assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços;

b) não entregar a documentação exigida no Edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso na execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar na execução do Contrato;

g) fraudar a execução do Contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar informações falsas; e

j) cometer fraude fiscal.
7.9. Na aplicação das penalidades previstas neste instrumento, o Município de Itajaí considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos e os antecedentes da licitante ou Contratada, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as justificativas da licitante ou Contratada, nos termos do que dispõe o art. 87, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.

7.10. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e no art. 90 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho 1993 e implicará na aplicação de sanções e penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores garantidos o direito ao contraditório e a ampla defesa.

7.11. Nenhum pagamento será realizado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
CLÁUSULA OITAVA – O Município de Itajaí ficará isento de responsabilidade acerca de quaisquer ocorrências que porventura surjam durante a vigência dos serviços prestados, ficando sob a responsabilidade da Contratada fornecer, caso necessário, a seus funcionários todos os equipamentos necessários para prestação dos serviços.

CLÁUSULA NONA – O contrato terá vigência a partir de sua assinatura com prazo até 28 de fevereiro de 2023, visando a cobertura dos serviços que acontecerão entre dezembro/2022 e fevereiro/2023, conforme escala de previsão de chegadas dos cruzeiros disponível no Termo de Referência. 
CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços mencionados na Cláusula Primeira, segundo as normas técnicas adequadas, fornecendo os equipamentos, mão-de-obra e demais elementos necessários a sua perfeita execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os serviços contratados serão fiscalizados pelo Fundo Municipal de Turismo. Fiscal designado: Darlan Haussen Martins Jr, Diretor Executivo. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Se, por qualquer razão, a CONTRATADA não acatar qualquer laudo ou parecer da responsável pela fiscalização, poderá promover ou realizar, as suas expensas, perícia técnica relativa à discordância. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A perícia a que se refere à cláusula anterior somente poderá ser levada a efeito por corpo técnico competente, composto, no mínimo, por 03 (três) elementos, um dos quais obrigatoriamente indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Este contrato poderá ser alterado:
I - Unilateralmente pela CONTRATANTE: a) Quando houver modificação dos serviços ou suas especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos; b) Quando necessária a modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto; II - Por acordo das partes: a) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial; b) Para restabelecer a relação, que as partes pactuaram inicialmente, entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE para a justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do inicial equilíbrio econômico e financeiro do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na prestação dos serviços, nos limites previstos na Lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos após a assinatura do presente instrumento, de comprovada repercussão nos preços ora contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - Em havendo alteração unilateral do presente contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá restabelecer por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados nos artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, bem como em caso de violação à Lei Anticorrupção conforme Decreto Municipal 11.063/17 que regulamenta a Lei Federal 12.846/13.  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegem o foro da Comarca de Itajaí, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente instrumento.

Aos casos omissos prevalece o disposto em legislação vigente.
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos.

MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, -- DE --- DE 2022                                ASSINATURAS
1
Secretaria Municipal de Governo

Diretoria de Licitações e Contratos
Rua Alberto Werner • 100 • Vila Operária

88304-053 • Itajaí • Santa Catarina
47-3341-6029
licitacoes@itajai.sc.gov.br

                                                                                                                                                                www.itajai.sc.gov.br
https://comprasbr.com.br/
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